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Projeto de Lei
 
Institui a Política Estadual de Educação Ambiental

nas escolas do Estado de São Paulo, e dá

providências correlatas. 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Educação Ambiental nas escolas do
Estado  de  São  Paulo,  com  o  objetivo  de  promover  a  conscientização  crítica  e  a
formação ética sobre questões ambientais e sociais, alinhada com a Lei Federal 9795/99
e diretrizes educacionais voltadas para a justiça social e ambiental.
 
 
 

Art.  2º  A  Política  Estadual  de  Educação  Ambiental  nas  escolas  terá  como
diretrizes:
 

I. A integração de temas relacionados ao meio ambiente e à justiça social
nos currículos escolares, adaptados aos diferentes níveis de ensino; 
 

II. A promoção da participação ativa da comunidade escolar e local na
implementação e  avaliação das práticas  educacionais  relacionadas ao meio
ambiente; 
 

III. A valorização e o respeito às comunidades tradicionais, quilombos, e
seus conhecimentos e práticas sustentáveis; 
 

IV. A integração dos temas de emergência climática, segurança alimentar,
agroecologia e reforma agrária nas atividades escolares e comunitárias; 
 

V. O incentivo à renaturalização de rios, ao tratamento de água e esgoto e
à proteção dos biomas e recursos naturais.
 

 
 

Art. 3º A abordagem da Educação Ambiental nas escolas deve incluir, de forma
gradual e adaptada ao nível educacional, os seguintes temas prioritários:
 

I. Ensino Fundamental I: 
 

a)  Consciência  Ecológica:  Introdução  aos  conceitos  de
sustentabilidade, reciclagem, e preservação da natureza, com foco na
relação entre o ser humano e o meio ambiente; 
 

b)  Segurança Alimentar  e  Agroecologia:  Desenvolvimento de
hortas  escolares  e  introdução  à  alimentação  saudável  e  sustentável,
promovendo a valorização do cultivo orgânico e do consumo consciente;
 

 c) Água e Saneamento: Noções básicas sobre a importância da
água, tratamento de esgoto e o impacto do saneamento na saúde pública
e no meio ambiente.
 
II. Ensino Fundamental II: 
 

a) E Estudo das mudanças climáticas, seus efeitos e estratégias de
adaptação e mitigação dos impactos ambientais; 
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b) Análise dos biomas do Estado de São Paulo e a importância da
relação sustentável  com a terra,  incluindo práticas de conservação e
gestão ambiental;
 

c)  Discussão  sobre  como  as  desigualdades  sociais  e  raciais
influenciam a distribuição dos impactos ambientais e as consequências
para comunidades vulneráveis; 
 

d)  Estudo  do  papel  dos  movimentos  sociais  e  ambientais  na
promoção de políticas e práticas para enfrentar a crise climática; 
 

e) Estudo sobre como as mudanças climáticas afetam os padrões
migratórios, incluindo o deslocamento forçado de comunidades devido a
desastres ambientais e degradação dos recursos naturais.
 
III. Ensino Médio: 
 

a)  Análise  das  interações  complexas  entre  o  clima,  políticas
públicas e a geopolítica global, com foco em como os desafios climáticos
impactam as estratégias e as decisões políticas em nível local, nacional e
internacional,  e  a  resposta  do  Estado  de  São  Paulo  às  demandas
climáticas; 
 

b) Estudo aprofundado das alternativas energéticas sustentáveis,
sua integração nas economias locais e globais, e as implicações para uma
transição justa e equitativa. Análise das políticas energéticas, inovação
tecnológica  e  estratégias  para  uma  economia  de  baixo  carbono,
considerando as desigualdades e os impactos sociais; 
 

c) Investigação detalhada das intersecções entre desigualdades
sociais,  raciais  e  ambientais.  Análise  crítica  das  políticas  e  práticas
voltadas à justiça climática e racismo ambiental, incluindo o papel dos
movimentos sociais e das políticas públicas na promoção da equidade
ambiental; 
 

d)  Exploração  dos  confl i tos  fundiár ios  his tór icos  e
contemporâneos  no  Brasil,  analisando  a  luta  pela  terra  desde  a
colonização até os dias atuais. Estudo das políticas de reforma agrária, os
impactos sociais e ambientais, e as dinâmicas de poder envolvidas na
questão da terra; 
 

e) Migrações por Questões Climáticas: Análise dos impactos das
mudanças  climáticas  sobre  padrões  migratórios  globais  e  locais,
incluindo  a  relação  entre  deslocamento  forçado  e  a  degradação
ambiental.  Estudo  das  políticas  de  adaptação  e  mitigação  para
comunidades afetadas, e das implicações sociais, econômicas e políticas
das migrações climáticas.
 

 
 

Art.  4º  As diretrizes para a organização financeira, administrativa, espacial e
política das escolas, no âmbito desta Lei, devem observar os seguintes princípios:
 

I. Implementar projetos de infraestrutura verde e sustentável, como hortas
comunitárias,  sistemas de captação e  tratamento de água da chuva,  paineis
solares, reciclagem e compostagem de resíduos orgânicos;
 

II. Garantir a formação continuada dos educadores em sustentabilidade,
justiça social e gestão integrada de recursos naturais;
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III.  Estimular  a  integração  das  escolas  com  comunidades  locais  e
organizações  de  bairro,  promovendo  projetos  de  conservação  ambiental  e
recuperação de rios, e fortalecer a participação dos conselhos escolares na gestão
e implementação de iniciativas ambientais.
 

 
 

Art. 5º É de responsabilidade do Poder Executivo Estadual:
 

I.  Assegurar  os  recursos  financeiros  e  materiais  necessários  para  a
implementação das diretrizes desta Lei em todas as unidades escolares da rede
pública estadual, garantindo que as escolas tenham as condições adequadas para
adotar  práticas  ambientais  e  educacionais  de  acordo  com  os  princípios
estabelecidos;
 

I I .  Promover  parcerias  com  organizações  da  sociedade  civil,
universidades, institutos de pesquisa, comunidades tradicionais e outros entes
federativos. Essas parcerias visam o desenvolvimento e apoio a programas de
Educação Ambiental e sustentabilidade, facilitando a troca de conhecimento e a
realização de projetos conjuntos que atendam às necessidades locais e regionais.
 

 
 

Art.  6º  As despesas  decorrentes  da  execução desta  Lei  correrão à  conta  das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 
 
 

Art. 7º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo naquilo que couber;
 
 
 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor após a sua publicação.
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

 
 

A  proteção  e  a  promoção  da  sustentabilidade  ambiental  são  desafios
fundamentais para o desenvolvimento de uma sociedade justa e equilibrada. O Estado
de São Paulo, com sua rica diversidade ecológica e desafios ambientais crescentes,
necessita  de uma abordagem robusta  e  integrada para a  Educação Ambiental,  que
prepare as novas gerações para enfrentar os problemas climáticos e sociais atuais e
futuros.
 

O aquecimento  global,  a  crise  hídrica  e  as  mudanças  climáticas  impactam
diretamente a vida das pessoas e o equilíbrio dos ecossistemas. Em um cenário onde as
desigualdades socioeconômicas e ambientais são evidentes, é crucial que a educação
desempenhe um papel ativo na formação de cidadãos conscientes e engajados. Estudos
mostram que a educação ambiental eficaz não apenas aumenta a conscientização sobre
questões  ecológicas,  mas  também  promove  práticas  sustentáveis  e  justas  nas
comunidades.
 

O presente  projeto  de  lei  visa  instituir  uma Política  Estadual  de  Educação
Ambiental que alinhe o ensino às necessidades ambientais e sociais contemporâneas. A
proposta busca integrar temas relevantes ao currículo escolar em diferentes níveis de
ensino, adaptando a abordagem para cada etapa do desenvolvimento educacional. Além
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disso, pretende promover a participação ativa das comunidades locais e tradicionais,
garantindo  que  o  conhecimento  e  as  práticas  sustentáveis  sejam  valorizados  e
incorporados às práticas escolares.
 

A legislação proposta estabelece diretrizes claras para a organização financeira,
administrativa e espacial das escolas, promovendo infraestrutura verde e sustentável. A
formação continuada dos educadores é uma prioridade, garantindo que os profissionais
da educação estejam aptos a integrar conceitos de sustentabilidade e justiça social em
suas práticas pedagógicas. A colaboração com comunidades locais e a integração com
organizações de bairro são essenciais para fortalecer a participação social e a gestão
democrática dos projetos ambientais nas escolas.
 

A implementação deste projeto trará diversos benefícios. Promoverá a educação
ambiental desde as séries iniciais, capacitando os alunos a compreender e enfrentar
desafios ambientais e sociais. Melhorar a infraestrutura escolar com projetos verdes,
contribuindo para a conservação ambiental e a eficiência no uso dos recursos naturais.
Fortalecerá  a  relação  entre  as  escolas  e  as  comunidades  locais,  promovendo  um
ambiente de aprendizagem colaborativo e participativo. Além disso, respeitar e valorizar
os conhecimentos e práticas das comunidades tradicionais e quilombolas, integrando-os
ao contexto educacional.
 

A criação da Política Estadual de Educação Ambiental é um passo significativo
para enfrentar os desafios ambientais e sociais do nosso tempo. Este projeto de lei
proporcionará uma base sólida para a educação ambiental no Estado de São Paulo,
capacitando as  novas  gerações  a  serem protagonistas  na  construção de  um futuro
sustentável e justo. A aprovação desta proposta é, portanto, essencial para avançarmos
em direção a uma sociedade mais equilibrada e consciente das suas responsabilidades
ambientais e sociais.
 

Diante do exposto, apresentamos este Projeto de Lei, esperando merecer o apoio
e aprovação por parte dos Nobres Pares.  Por todos esses motivos,  pedimos o voto
favorável das Senhoras e dos Senhores.
 
 
 

Sala das Sessões, em 
 

 
 
a) Monica Seixas do Movimento Pretas - PSOL
 
 
 
 
 
 

Monica Seixas do Movimento Pretas - PSOL
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